PARECER Nº 1365, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 69, DE 2014
O nobre Deputado Antonio Salim Curiati propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Sr. Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei do Senado n° 236, de 2012, que reforma o Código Penal Brasileiro, seja apreciado e aprovado com a maior brevidade possível. 

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Nesse sentido, verificamos que a moção de apelo ora analisada merece ser aprovada, pelos motivos que passamos a expor.

O atual Código Penal Brasileiro foi introduzido em nosso ordenamento jurídico por meio do longínquo Decreto-Lei n° 2.848, de 1940. De lá para cá, a sociedade se modificou em grande medida, muitos valores foram criados e outros se relativizaram. Houve a necessidade de serem criadas novas tipificações e excluir algumas já existentes. A Teoria Geral do Direito Penal foi aprimorada e seus institutos receberam nova roupagem jurídica. O próprio ordenamento jurídico se mostra muito diferente, em especial com o advento da Constituição Federal de 1988.

Evidentemente que o legislador não se quedou inerte durante as últimas décadas. O Código Penal passou por várias reformas e inúmeras leis esparsas de natureza penal surgiram. Dentre essas últimas, podemos citar a Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal n° 9.605, de 1998), a Lei de Crimes contra o Sistema Financeiro (Lei Federal n° 7.492, de 1986), a Lei de Drogas (Lei Federal n° 11.343, de 2006), a Lei Maria da Penha (Lei Federal n° 11.340, de 2006), a Lei de Crimes Hediondos (Lei Federal n° 8.072, de 1990), o Código de Defesa do Consumidor com os respectivos crimes contra as relações de consumo (Lei Federal n° 8.078, de 1990), a Lei de Crimes contra a Ordem Tributária e Econômica (Lei Federal n° 8.137, de 1990), e a Lei dos Juizados Especiais (Lei n° 9.099, de 1995), que introduziu no sistema penal o conceito de crime de menor potencial ofensivo e o da transação penal, entre outras inovações. 

É inegável que essa realidade ocasionou a fragmentação do sistema jurídico-penal, colocando cada vez maiores dificuldades ao intérprete e ao próprio legislador, que, a cada alteração, aumenta o risco de criar celeumas ou inventar novos institutos, penas, delitos, etc que possam representar um retrocesso ou contradição para o sistema. Apenas nos últimos anos tivemos a oportunidade de assistir a tais desencontros algumas vezes, a exemplo da reforma do Código Penal, na parte dos crimes contra a dignidade sexual, ocorrida em 2009. 

Como foi bem lembrado pelo autor da propositura, o Código Penal possui uma função garantidora, uma vez que, na seara do Direito Penal, vigora o princípio da legalidade. Todos os crimes devem estar previstos em lei em sentido estrito, assim como a respectiva sanção. O excesso de leis esparsas e a falta de sistematicidade do ordenamento contribuem para um obscurantismo contrário à função garantidora, recomendando, assim, a aprovação do novo código como um direito do cidadão. 

Também não podemos olvidar que a aludida fragmentação do sistema penal agravou a desproporcionalidade das penas cominadas em tese. Essa desproporcionalidade é um problema histórico do ordenamento punitivo, uma vez que o legislador, no mais das vezes, deu ênfase aos crimes patrimoniais, tratando-os com rigor excessivo, especialmente quando comparados a outros delitos, como os crimes contra a vida ou crimes do “colarinho branco” – esse último especialmente danoso sob o ponto de vista financeiro, administrativo e patrimonial à coletividade. Em suma, impõe-se uma revisão geral das diversas penas, de modo a garantir a compatibilidade entre as sanções e os respectivos bens jurídicos que o Direito Penal se propõe a tutelar, evitando que o ordenamento jurídico represente um universo descolado da realidade fático-social.

Muitos outros argumentos poderiam ser apontados de modo a evidenciar a conveniência da aprovação de um Código Penal novo, moderno, completo, proporcional e sistemático. Consideramos, no entanto, que o quanto exposto já cumpre essa tarefa, de modo a recomendar a celeridade na tramitação do Projeto de Lei do Senado n° 236, de 2012, ao mesmo tempo em que se destaca a imprescindibilidade da qualidade do novo texto sob alguns aspectos, sem a qual o novo código já nasceria inapto ao cumprimento de seus objetivos constitucionais.           

Assim, somos favoráveis à aprovação da Moção n° 69, de 2014.
a) José Bittencourt – Relator

Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 29/10/2014.

a) Geraldo Cruz – Presidente

André Soares – Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Afonso Lobato – Carlos Cezar – Geraldo Cruz

